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	Autógrafo nº 27.780

Projeto de lei nº 655, de 2007

Autor: Deputado Estevam Galvão - DEM




A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Secretaria de Estado da Melhoridade.

Artigo 2º - À Secretaria da Melhoridade cabe exercer funções que contribuam para a adequada condução das políticas públicas que visem assegurar à pessoa idosa, com prioridade absoluta, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único – Para a consecução dos seus fins, a Secretaria da Melhoridade observará o disposto na Consolidação da Legislação Relativa ao Idoso, Lei estadual nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, bem como no Estatuto do Idoso, Lei federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.

Artigo 3º - Para implementação da Secretaria de que trata esta lei serão adotadas, mediante decreto, além de outras que se fizerem necessárias, as seguintes providências:

I - transferência de:

a) cargos, funções e funções-atividades;

b) unidades, atribuições e competências;

c) bens móveis e equipamentos, direitos e obrigações, e acervo;

d) dotações orçamentárias;

II - organização, compreendendo as seguintes definições:

a) campo funcional;

b) estrutura, níveis hierárquicos e caracterização das unidades relativas aos sistemas de administração geral;

c) atribuições e competências;

d) órgãos colegiados.

Artigo 4º - O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa projeto de lei complementar dispondo sobre a criação de cargos do Quadro da Secretaria de Estado da Melhoridade.

Artigo 5º - Para atender às despesas decorrentes da aplicação desta lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar, dentro dos limites estabelecidos na lei orçamentária anual vigente, visando a inclusão das devidas classificações orçamentárias no orçamento da Secretaria de Estado da Melhoridade.

Parágrafo único – Os créditos de que trata este artigo serão cobertos na forma prevista no § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 29 de maio de 2008.

_________________________________,                         Presidente

                   VAZ DE LIMA
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